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Apresentação

  Esta publicação é fruto do trabalho conjunto de construção meto-
dológica entre a CNM e o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento), implementada  e construída com os quatro municípios piloto do 
projeto CapaCidades  escolhidos  por  processo seletivo público

O sucesso de qualquer iniciativa depende de quatro pontos fundamen-
tais: um plano bem construído participativamente, o público beneficiário, sua 
implementação e controle. Para tanto, faz-se necessário um acompanhamento 
de todos os processos (de início, meio e fim) para que aquele plano, programa 
ou projeto, não seja apenas “mais um” e ainda desconhecido ou, na pior das hi-
póteses, desacreditado, sem bons resultados para as municipalidades.

O que apresentamos neste documento é o resultado da experiência do 
Projeto CapaCidades na formação em  Monitoramento & Avaliação  (M&A) 
participativo para ações municipais,  de maneira a articular conceitos teóricos 
e práticos adaptados às suas diferentes realidades, geografias e prioridades.

Num primeiro momento, é abordada as nuances do desenvolvimen-
to na perspectiva da gestão integrada, corroborando a importância do acompa-
nhamento contínuo e sistemático das atividades de planos, programas ou pro-
jetos. Em seguida, tratamos da conceituação do M&A e pontuamos as relações 
com ações prioritárias estabelecidas   pelos municípios para só então, nos con-
centrarmos em criar elementos de produção do Plano Participativo de Monito-
ramento & Avaliação.

Politicas de desenvolvimento humano  demandam esforços de to-
dos:  da gestão pública, da sociedade civil e do setor privado. Este é o espírito 
da promoção dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e da uti-
lização do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) como ferramentas es-
senciais para o desenvolvimento humano local. O PNUD acredita que estas re-
ferências consagradas pela comunidade mundial são instrumentos importantes 
de Monitoramento e Avaliação de políticas públicas.



A CNM através de suas áreas técnicas, tem oferecido novas alternati-
vas para o desenvolvimento das municipalidades e, agora, inova mais uma vez, 
com a inclusão da perspectiva do desenvolvimento humano local, mostrando 
que sustentabilidade se constrói no dia-a-dia dos municípios, respeitando suas 
práxis e regionalidades, sem ignorar suas dificuldades.

Queremos desejar uma boa leitura e aproveitamento das sugestões e 
soluções que aqui estão descritas.

Embaixador Jorge Chediek,
Representante Residente do PNUD
e Coordenador Residente
do Sistema ONU no Brasil

Paulo Ziulkoski
Presidente da CNM
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Em sua primeira fase de confecção, este material serviu de apoio 
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Rogério Renato Silva –  Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento da Move Avaliação e Estratégia em Desenvolvimento 
Social, doutor em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo e psicanalista pelo Centro de Estudos Psicanalíticos. 
Contato: rogerio@movesocial.com.br.
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Para quem este guia foi escrito?

Este material foi produzido com a intenção de alcançar gestores, téc-
nicos e lideranças municipais envolvidos com a gestão de programas ou com 
projetos voltados ao desenvolvimento humano local municipal.4 Estejam os 
gestores e técnicos em diferentes setores da administração pública, tais como 
assistência social, saúde, educação, agropecuária, turismo, habitação, admi-
nistração, finanças, entre outros, este guia procura articular conceitos teóricos, 
ferramentas de gestão e técnicas de trabalho da forma mais clara e útil possível, 
visando a estabelecer ou fortalecer as práticas de avaliação e monitoramento.

Da mesma forma, sejam as lideranças locais pertencentes ao setor 
empresarial, sejam do campo das organizações não governamentais, ou dos 
poderes Legislativo e Judiciário, este material procura apresentar casos e 
trazer sugestões que favoreçam o amplo envolvimento da sociedade civil na 
vida dos Municípios, em particular o envolvimento dos cidadãos no monito-
ramento e na avaliação das políticas, dos programas e dos projetos compro-
metidos a produzir as transformações sociais prioritárias para o Brasil, como 
as representadas nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio,5 a saber: a) 
erradicar a fome e a miséria; b) garantir educação básica de qualidade par 
todos; c) garantir igualdade entre os sexos e valorização da mulher; d) redu-
zir ao mínimo a mortalidade infantil; e) melhorar a saúde das gestantes; f) 
combater a Aids, a malária e outras doenças; g) garantir qualidade de vida e 

4  Desenvolvimento Humano Local: Um processo de expansão das reais liberdades das pessoas e seu empoderamen-
to como agentes ativos de desenvolvimento equitativo e de longo prazo no local onde vivem, atuando, ao mesmo 
tempo, como beneficiárias e agentes, tanto em nível individual como coletivo. É o desenvolvimento das pessoas, 
alcançado pelas pessoas para as pessoas, no local onde vivem.
5  Saiba mais sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio em: <http://www.objetivosdomilenio.org.br/>. E 
acompanhe as metas em seu Município pelo site: <http://www.portalodm.com.br/>.



CAPACIDADES   |   11Monitoramento e Avaliação Participativa de Ações Municipais

respeito ao meio ambiente; e h) agregando todos os cidadãos nos trabalhos 
em prol do desenvolvimento.

Em função da diversidade de atores compreendida nas ações de de-
senvolvimento humano local, premissa com a qual atuam o Pnud e a CNM, 
procuramos fazer deste guia um material de fácil manuseio, entendimento e 
uso, evitando os textos mais densos ou complexos e buscando trabalhar com 
boas histórias capazes de inserir o leitor em sua própria realidade e engajá-lo 
em um processo de aprendizagem sensível e eficaz. 

Nesse sentido, o guia que você tem em mãos pode ser um importan-
te material de apoio para o fortalecimento da cultura e para o aprimoramento 
das práticas de monitoramento e avaliação em seu Município, em especial 
o “passo a passo” apresentado no capítulo 3, seguindo os princípios de ges-
tão integrada e levando em conta os objetivos de desenvolvimento humano. 
Como auxiliar de um processo de aprendizagem, o guia ganhará mais força 
à medida que for estudado e discutido entre os diferentes atores envolvidos 
na realização de um projeto. Mais ainda, o guia terá tanto mais força quanto 
mais for utilizado como inspirador de ações concretas de monitoramento e 
avaliação. Sem a experiência do fazer, a aprendizagem que aqui nos propo-
mos a apoiar pode ficar bastante enfraquecida.
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Uma sugestão para incrementar 
a aprendizagem

Ainda que este guia seja um material passível de leitura e uso in-
dividual, as experiências mostram que sua relevância pode ser bastante am-
pliada quando tomado como material base para uma estratégia de Formação 
em Serviço. Ou seja, se há um grupo de pessoas interessadas em avaliar de-
terminado projeto, programa ou política, este guia poderá auxiliar o grupo a 
estudar e praticar junto, ampliando coletivamente sua capacidade de realizar 
monitoramento e avaliação.

Orientações fundamentais

•	  Reúna um grupo interessado em aprender sobre monitoramen-
to e avaliação. 

•	  Escolham juntos um mesmo objeto (projeto, programa ou polí-
tica) para avaliar. É fundamental que o grupo sinta-se interessa-
do e motivado pelo objeto escolhido.

•	 Distribuam o guia para os participantes, para que cada pessoa 
faça sua leitura, registre suas dúvidas e descobertas.

•	 Tenham uma primeira sessão do grupo em torno da tarefa de tro-
car as impressões sobre o guia, explorando as dúvidas, relendo 
os trechos, analisando as histórias e procurando apontar as prin-
cipais aprendizagens do grupo, bem como os principais desafios 
para se realizar monitoramento e avaliação.

•	 Nas sessões seguintes de trabalho do grupo, passem a traba-
lhar as sugestões metodológicas apresentadas nos capítulos 2 e 
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3 deste guia para construir o plano de monitoramento ou plano 
de avaliação.

•	 Definam um número específico e limitado de reuniões, distribu-
am as tarefas entre os participantes e reservem sempre um tem-
po para avaliar o processo de trabalho no grupo, a cada sessão.

•	 Não parem por aí: mergulhem na produção de conhecimento e 
coloquem as ações de monitoramento e avaliação em prática. 
Mesmo tímida no início, as ações vão sendo aperfeiçoadas à me-
dida que o grupo amadurece e aprende.

•	 Não deixem de comunicar os resultados do trabalho. Isso os aju-
da a ganhar força!
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1. Gestão Integrada e 
Desenvolvimento

O Município é o local para onde convergem as políticas da União, 
dos Estados e do próprio Município; é nele que os diversos atores da sociedade 
realizam suas missões e operam suas relações, conformando um ambiente de 
extrema complexidade. Um dos fatores valorizados pelo conceito de desen-
volvimento humano local é justamente a integração entre as políticas e seus 
atores, apontando a necessidade de interconexão das ações para responder aos 
dilemas complexos da realidade.

Ao buscar a convergência de tantos fatores e atores, o conceito 
de Gestão Integrada ganha relevância, mas também evoca muitos desafios. 
Tentamos explicitar a seguir certas dimensões que merecem atenção central.

Governança – essa dimensão está associada ao nível de engaja-
mento de toda a sociedade nos processos de formulação, implementação e 
avaliação das políticas locais. Enquanto o poder público tem o dever de ga-
rantir a boa aplicação dos recursos e promover direitos, a sociedade civil com-
plementa este papel, advogando por causas específicas. Por sua vez, o setor 
privado deve cumprir o seu papel de provedor de bens e serviços. Ao papel 
de formulação e implementação de políticas, desempenhado principalmente 
pelo setor público, soma-se o de regulador e articulador das diversas organi-
zações presentes no território. 

Intersetorialidade – o território reflete as ações de diversos setores, 
que devem ser geridas também de forma integrada. E vários desses setores 
podem ser considerados transversais em um determinado território, como o 
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turismo, que envolve ações de infraestrutura, capacitação profissional, edu-
cação, saneamento, serviços de transporte, hospedagem e alimentação, meio 
ambiente, saneamento, segurança e até saúde. 

Gestão de redes – esta terceira dimensão demonstra como os desa-
fios locais são cada vez mais globais. Ao buscar soluções para as questões mu-
nicipais, é fundamental considerar dinâmicas estaduais, nacionais, regionais e 
até internacionais. Conceber a sociedade como essa constelação multicêntrica 
exige uma gestão em redes que conecta diferentes atores, vinculados entre si 
a partir de objetivos comuns e de uma dinâmica gerencial compatível. Mais 
do que um instrumento gerencial, trata-se da construção de relações de con-
fiança, baseadas na reciprocidade, que amplia a disseminação da informação 
e a otimização dos recursos dentro de competências legítimas. 

Gestão por resultados – esta última dimensão enfatiza a necessi-
dade de alinhar os objetivos a serem alcançados (visão) com a realidade da 
implementação de políticas. A integração, nesse caso, significa conectar os 
diferentes insumos e processos de modo a alcançar os produtos esperados. 
Um conjunto de estratégias deve ser definido para alcançar máxima eficácia 
(conseguir cumprir metas), eficiência (usar recursos da melhor forma possí-
vel) e efetividade (alcançar as transformações desejadas). 

As práticas de monitoramento e avaliação tornam-se aqui funda-
mentais, apoiando os processos de coordenação setoriais, entre atores, bem 
como garantindo os atributos de desempenho quanto à eficácia, à eficiência 
e à efetividade da gestão integrada. 
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2. Monitoramento e Avaliação: al-
guns conceitos

As organizações nas quais trabalhamos têm muitos papéis e obri-
gações a cumprir. No caso das instituições governamentais, cabe a elas a im-
portante tarefa de definir políticas e prioridades para determinado território, 
fazer cumprir os direitos e os deveres, priorizar as ações, garantindo o prin-
cípio da equidade, usar os recursos públicos com responsabilidade e trans-
parência, entre várias outras coisas que tornam o ato de governar um desafio 
cada vez maior.

No caso das empresas, é preciso fazer produtos e prestar serviços 
que atendam às demandas do mercado e remunerem adequadamente seus só-
cios e acionistas, assim como é preciso cumprir as leis e atuar de forma cada 
vez mais responsável junto à sociedade. 

Para as organizações da sociedade civil, que têm se tornado parcei-
ras importantes dos governos nos últimos anos, os papéis são muitos. Seja na 
cooperação ou no combate, na prestação de um serviço ou na luta por uma 
causa ou um direito social fundamental, espera-se que essas organizações 
participem ativamente do desenvolvimento da sociedade.

Em cada um desses casos, há várias maneiras de cumprir essas mis-
sões. Ainda que, para alguns, as atividades de gestão possam ser resumidas 
a decisões autoritárias –nenhum compromisso público e descompromisso 
técnico –, para outros, a gestão é uma prática séria e responsável, que precisa 
sinalizar com transparência seus objetivos, os recursos que utiliza e, sobretu-
do, os resultados alcançados.

Como temos aprendido no vigoroso processo democrático brasi-
leiro, os modelos mais responsáveis de gestão partem do princípio de que 
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cada sujeito tem o direito de saber e influenciar as decisões que possam ter 
impacto em sua vida. Cada cidadão pode participar com voz e voto e, dessa 
maneira interferir na gestão da escola de seus filhos, do centro de saúde de 
seu bairro, na economia de sua cidade, nas prioridades do orçamento muni-
cipal, e assim por diante.

Por isso afirmamos que a participação ativa e o exercício firme da 
democracia tornam-se mais robustos e eficazes quando a sociedade dispõe 
de espaço político e de mecanismos para acompanhar as ações públicas, para 
monitorá-las e avaliá-las.

Que resultados foram alcançados? O recurso público arrecadado nos 
impostos foi bem utilizado? A população está tendo seus direitos garantidos? 
Por que as crianças estão sem professores na escola? Porque o agendamento 
de uma consulta no ambulatório leva tanto tempo? Se você tem vontade de 
responder a perguntas assim sobre seu Município, se você já se viu pensando 
sobre isso ou debatendo em sua empresa, setor ou organização este tipo de 
pergunta, seja bem-vindo às práticas de monitoramento e avaliação. Elas são 
um convite ao diálogo entre os diferentes atores componentes do ambiente 
democrático. Monitorar e avaliar são maneiras de aprender coletivamente e, 
em última instância, de favorecer o desenvolvimento de cada cidadão e da 
sociedade como um todo.

O que é monitorar?

É bem provável que cada um de nós já tenha vivido situações onde 
foi necessário usar conceitos de monitoramento. Quem já não enfrentou uma 
febre, por exemplo? Nesses casos, sabemos que quando o termômetro acusa 
uma temperatura superior a 37oC, a pessoa está com febre. Nesses momen-
tos, antes de apelar para os antitérmicos, pode ser que tomemos a decisão de 
medir a temperatura a cada meia hora, para saber se a febre está diminuindo, 
se permanece igual, ou se está aumentando.
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Considerando que a febre indica um problema, seja uma intoxica-
ção ou uma infecção, seu aumento pode nos ajudar a decidir ir até o centro de 
saúde mais próximo, por exemplo. Se a febre é estável e não muito elevada, 
talvez optemos por um banho morno e por esperar mais algum tempo. Caso 
ela esteja menor, bastará esperar até que desapareça, sem grandes alarmes. 
Monitorar é realizar uma observação criteriosa (medir a temperatura de tem-
pos em tempos) de algo que está ocorrendo e comparar os resultados com 
aquilo que entendemos como limite ou expectativa.

Tomando outros exemplos, quando um motorista olha para o pon-
teiro de combustível de seu carro, ele pode decidir viajar um pouco mais ou 
parar no próximo posto. Já no caso de uma papelaria, se o proprietário obser-
va que as vendas esperadas para o mês ainda estão muito baixas, os estoques 
não baixaram e o faturamento é menor do que o esperado, ele pode decidir 
realizar uma ação para mudar isso, com propagandas no rádio, distribuição 
de panfletos na porta das escolas ou mesmo uma promoção de preços ou sor-
teio de brindes para os consumidores. Na lavoura, depois de semear o milho, 
monitoramos as chuvas para saber se será necessário entrar ou não com ir-
rigação ou alguma outra medida que garanta uma boa colheita. Monitorar é 
acompanhar algo para saber se seu desenvolvimento ou crescimento está se 
dando conforme esperado. Trata-se de uma ação de cuidado.

O que se monitora?

Várias coisas podem ser alvo de monitoramento, como percebemos 
nos exemplos anteriores. No caso de projetos, programas e políticas públicas, 
o que costuma ser objeto de monitoramento é o conjunto de metas estabe-
lecidas em um plano de ação ou outro instrumento de planejamento. O mo-
nitoramento é a prática que permite a um gestor ou a um grupo interessado 
perceber se aquilo que foi planejado está sendo realizado, está alcançando os 
resultados esperados e está contribuindo para as transformações desejadas.
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Quando ressaltamos os planos de ação e as metas como objetos de 
monitoramento, destacamos também a sua importância como um conjunto de 
compromissos entre diferentes atores que participam da vida de um Municí-
pio e que tiveram participação ou interferência neste planejamento. O com-
promisso pressupõe objetivos de trabalho e, sobretudo, resultados a serem 
alcançados para que a escolaridade, o recolhimento dos resíduos sólidos, o 
pré-natal, a produção agrícola ou o turismo sustentável possam melhorar e, 
assim, resultar em mudanças na vida de cada cidadão.

Como as mudanças exigem tempo e, em geral, se dão em etapas bem 
definidas, com investimentos contínuos e avanços passo a passo, as práticas 
de monitoramento são fundamentais para que os compromissos sejam alcan-
çados, para que as etapas sejam realizadas e os investimentos sejam garanti-
dos. Nesse sentido, quanto mais qualidade há nas práticas de monitoramento, 
maiores são as chances de sucesso no Município.

Certa vez, uma organização não governamental conse-
guiu importantes recursos financeiros de uma empresa da área 
de mineração para melhorar a qualidade das escolas de um pe-
queno Município do interior do Espírito Santo. As ações foram 
planejadas com entusiasmo e consistiam na formação de 50 edu-
cadoras da Rede Municipal de Ensino para trabalhar a leitura 
e a escrita das crianças de forma mais efetiva. Parte do projeto 
incluía atividades de formação a distância com os professores, 
que receberiam títulos de especialista em educação por uma 
universidade capixaba. Três meses depois de a formação ter co-
meçado, os coordenadores do Projeto perceberam que 30% das 
educadoras estavam ausentes da formação e que o clima entre 
os participantes era de completo desânimo. Ao perceber esses 
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problemas, em razão de monitorar a frequência aos módulos da 
formação e as fichas de opinião preenchidas pelas professoras, 
o projeto descobriu algumas falhas e conseguiu se reorganizar. 
Alguns diretores não apoiavam a formação e não liberavam as 
professoras para as atividades. Havia ainda problemas de aces-
so à Internet na cidade, e muitas professoras não conseguiam 
realizar os exercícios, frustrando suas expectativas. As diretoras 
participaram, então, de cuidadosas conversas com a secretá-
ria de educação, compreendendo a importância da formação e 
passando a apoiar as educadoras. Algumas delas também ga-
nharam o direito de fazer o curso. Quanto ao acesso à Internet, 
houve uma nova doação de recursos por parte do financiador e 
um novo serviço de acesso à internet via rádio foi implantado 
em convênio com uma empresa de telefonia local. O cronograma 
foi reajustado e o curso foi reiniciado a todo vapor. Três anos 
depois, o Município foi premiado pelo MEC em razão do salto de 
qualidade na educação das crianças, medido pela Prova Brasil.

Para que se monitora?

Com o risco de ser repetitivos, queremos reafirmar que as ações de 
monitoramento são aquelas realizadas ao longo de uma iniciativa (projeto, 
programa, plano ou política),6 a fim de que, com as suas informações, deci-
sões possam ser tomadas sobre o futuro da iniciativa, corrigindo rumos, for-
talecendo boas práticas, reconhecendo avanços etc. Quanto mais observamos 

6  Ao longo do texto procuramos utilizar a palavra iniciativa como conceito intercambiável por Projeto, Programa, Pla-
no ou Política. Esta escolha tende a favorecer a leitura, ainda que as definições de cada um desses conceitos mereçam 
discussão específica, por não se tratar de sinônimos.
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e acompanhamos as ações com qualidade, produzindo informações precisas 
e detalhadas sobre elas, com intenções de produzir superações e melhorias, 
mais somos capazes de tomar decisões para aprimorar seu desenvolvimento.

Monitoramos porque isso nos traz possibilidades incríveis de apren-
der com a experiência, de descobrir como as coisas funcionam, o que dá certo 
e o que não dá certo, o que vai bem e mal, o que tem sucesso e aquilo que 
falha. Monitoramos para favorecer, corrigir e evitar erros, desvios e desperdí-
cio. Monitorar serve ainda para dar transparência aos processos, permitindo, 
por exemplo, que outros cidadãos e outros atores interessados saibam o que 
está acontecendo em uma determinada iniciativa.

Um exemplo marcante da falta de monitoramento ad-
vém dos Planos Diretores Municipais. Com a publicação do 
Estatuto das Cidades, orientação político-jurídica fundamental 
para os Municípios brasileiros, muitos investiram na elabora-
ção de seus Planos Diretores, inclusive de forma participativa. 
Em diversos casos. No entanto, em razão de a implantação dos 
Planos Diretores não estar acompanhada de boas estratégias de 
monitoramento, muitos planos acabam engavetados, frustrando 
expectativas e impedindo que os Municípios possam avançar em 
temas cruciais para seu desenvolvimento, como zoneamento ur-
bano, regularização fundiária e proteção ambiental.

Como se monitora? 

Existem diversas maneiras de se fazer monitoramento e, nesse sen-
tido, muitas ferramentas a se utilizar. A escolha dos melhores instrumentos 
dependerá muito da realidade particular de cada grupo. Contudo, é importan-
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te saber que qualquer processo de monitoramento começa com o desejo de 
conhecer e melhorar, enxergar acertos e erros, com abertura para corrigir as 
coisas e dar transparência ao que é público. Sem desejo, disposição e aber-
tura, principalmente por parte dos gestores responsáveis pelos projetos, não 
haverá ferramenta capaz de sustentar um bom processo de monitoramento.

Em linhas gerais, alguns passos podem ser dados para que um pro-
cesso de monitoramento seja realizado. E é claro que, ao falar de monitora-
mento, estamos supondo que um Plano de Trabalho, um Plano de Ação ou um 
Plano de Atividades foi construído de forma cuidadosa, apontando objetivos 
e resultados esperados, estratégias e operações, seguindo determinado mo-
delo de planejamento. O quadro a seguir ilustra estes passos fundamentais, 
para que, depois, um exemplo, baseado em um Projeto de Eletrificação Rural, 
possa ajudar a enxergar um processo de monitoramento sendo construído.

Quadro 1: Passos metodológicos e perguntas orientadoras

Passos metodológicos Perguntas orientadoras

Definir o objeto de monitoramento O que vai ser monitorado?

Definir o propósito do 
monitoramento

Com que finalidade se irá monitorar?

Definir que perguntas se quer 
responder

Que aspectos da iniciativa precisamos 
conhecer melhor e investigar?

Definir como coletar informações 
Como vamos obter e coletar essas 
informações?

Definir como analisar as informações
Como analisar as informações 
coletadas?

Definir para quem e como comunicar
Para quem e como vamos comunicar 
os resultados das análises?

Definir maneiras de usar as 
informações

Que decisões serão tomadas com base 
no que foi descoberto?
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Um Projeto de Eletrificação Rural

Os membros do Conselho de Desenvolvimento Local que 
acompanham os projetos que influenciam a qualidade de vida de um 
Município brasileiro chegaram às seguintes definições sobre como 
monitorar um Projeto de Eletrificação Rural.

Etapas 
Metodológicas

Plano de Monitoramento

O que vai ser 
monitorado?

Um projeto de eletrificação rural que estamos im-
plantando na zona rural do Município em 2011 e 
que será executado por uma empresa terceirizada.

Com que 
finalidade se irá 
monitorar?

Para saber se as metas planejadas estão sendo cum-
pridas, identificar obstáculos e corrigir problemas, a 
fim de garantir os resultados prometidos pelo pro-
jeto.

Que aspectos 
do projeto 
precisamos 
conhecer melhor 
e investigar?

a) o cronograma financeiro, para saber em que medi-
da os recursos estão sendo gastos de acordo com ele;
b) o cronograma físico de instalação de postes e de 
ligações domiciliares, para acompanhar o processo 
de cabeamento e de ligações domiciliares;
c) verificação da instalação de postes;
d) os prazos previstos e se as etapas do Projeto serão 
concluídas nas datas previstas;
e) a opinião da população da área rural sobre a qua-
lidade do que está sendo feito.

Como será 
possível coletar as 
informações?

a) relatórios da secretaria de finanças de Município;
b) relatórios de atividades da empresa terceirizada;
c) relatórios da concessionária de energia elétrica;
d) entrevistas com moradores da região beneficiada;
e) relatórios das visitas ao local de instalação.
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Etapas 
Metodológicas

Plano de Monitoramento

Como analisar as 
informações cole-
tadas?

Por meio de comparações entre o planejado e o 
observado, procurando explicar o porquê dos al-
cances e dos não alcances e sugerindo caminhos 
para recuperar os desvios e os atrasos.

Para quem e co-
mo comunicar os 
resultados?

Para os responsáveis pelo Projeto, com informações 
mais técnicas, e para a população beneficiada, por 
meio de audiências públicas na Câmara Municipal, 
a cada 60 dias, para apresentação das informações 
atualizadas sobre alcances e não alcances e que 
medidas estão sendo tomadas a respeito.

Que decisões se-
rão tomadas com 
base no monitora-
mento?

A partir das audiências, responsáveis pelo Projeto e 
executores pactuam ajustes e os realizam, envian-
do relatórios periódicos para a Câmara Municipal.

No exemplo anterior, reparemos que a equipe responsável pelo 
monitoramento decidiu tanto solicitar os cronogramas financeiro e físico 
do projeto, quanto ir a campo para verificar a instalação dos postes e para 
conversar com a comunidade e saber em que medida as ligações de energia 
elétrica estão sendo feitas e que qualidade tem tido o serviço de abasteci-
mento de energia.

Como afirmado anteriormente, o projeto original de eletrificação 
rural estabelecia metas de instalação e ligação, metas de fornecimento de 
energia e alguns padrões de qualidade para o abastecimento, entre outras coi-
sas. São essas metas que serão tomadas pela equipe de monitoramento como 
compromisso a ser verificado, constatado, demonstrado publicamente e, se 
for o caso, utilizado para corrigir o projeto.
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Agora que já apresentamos as definições gerais sobre monitora-
mento, vamos falar um pouco sobre avaliação. A ideia é diferenciar os dois 
conceitos e, dessa maneira, permitir que sua complementaridade seja reco-
nhecida e trabalhada na prática.

O que é avaliação?

Vamos agora abordar outras possibilidades de conhecer e acompa-
nhar nossas iniciativas, avançando do conceito de monitoramento para o de 
avaliação. Neste guia, queremos tratar monitoramento e avaliação como prá-
ticas complementares e interdependentes no ciclo de gestão de um projeto, 
programa ou política. Práticas capazes de ampliar a relevância das iniciativas, 
contribuindo para que as transformações sociais desejadas sejam alcançadas.

Enquanto um projeto está sendo formulado, procuramos estar atentos 
aos seus propósitos (objetivos), a seus resultados esperados, às suas estratégias 
e programação (a forma como as coisas serão feitas e quando). Prestar aten-
ção nesses elementos nos ajuda a conceber ações nas quais temos confiança, 
e que tenham o potencial de provocar as transformações desejadas. 

Se no desenvolvimento das iniciativas cabe ao monitoramento se-
guir atenta e detalhadamente as metas estabelecidas e a maneira como a pro-
gramação é executada, espera-se que as práticas de avaliação sejam capazes 
de analisar as mesmas iniciativas de maneira mais profunda e sistêmica, au-
xiliando um determinado grupo a produzir julgamentos criteriosos e a fazer 
escolhas que podem influenciar não apenas a iniciativa em questão, mas mui-
tos outros aspectos.

A figura a seguir pretende mostrar as principais etapas do que cos-
tumamos chamar “ciclo de vida” de uma iniciativa, podendo ser aplicada a 
diferentes objetos. Uma primeira etapa, denominada diagnóstico, destina-se 
a conhecer a realidade sobre a qual se deseja incidir, intervir ou trabalhar. 
Como você já sabe, o diagnóstico pode ser feito de diversas maneiras, seja 
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tendo como base indicadores publicados por órgãos de pesquisa e estatística, 
tais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou o Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), seja por meio da construção 
comunitária de mapas que localizem os principais problemas e os possíveis 
recursos para solucioná-los.

Os estudos diagnósticos costumam ser bases importantes para a 
elaboração de planejamentos estratégicos e, em particular, para o preparo de 
Planos de Ação. Os Planos são os dispositivos que definem, de maneira mais 
tangível e detalhada, o conjunto de ações que serão realizadas a fim de produzir 
as mudanças desejadas e necessárias. Os planos exprimem compromissos e 
responsabilidades de diferentes atores e sinalizam à população o quê, quando, 
quem e com que recursos as ações serão realizadas. 

Com o Plano elaborado e as ações sendo implementadas e executa-
das, passamos a realizar monitoramento, ou seja, a acompanhar a realização 
daquilo que está prometido. Já em momentos pontuais da implementação, ou 
ao final da iniciativa, é quando se costuma realizar avaliações. Elas são in-
vestigações mais profundas sobre o que foi feito e, sobretudo, sobre os seus 
resultados. 

A ideia de ciclo quer nos ajudar a pensar as iniciativas em seus dife-
rentes momentos, reconhecendo as ênfases que são esperadas em cada um deles. 

Figura 1: Monitoramento e avaliação no ciclo de uma iniciativa
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Sabemos que esta diferenciação entre monitoramento e avaliação 
não é óbvia, tampouco consensual entre muitos dos especialistas, instituições 
e escolas de planejamento e avaliação. De toda forma, queremos valorizar um 
atributo como forma de diferenciar. Enquanto o monitoramento opera de ma-
neira permanente ao longo de uma iniciativa e tem como foco o alcance das 
metas preestabelecidas e o desenvolvimento da programação (etapas, crono-
gramas, desembolsos etc.), a avaliação irá operar de forma mais pontual, em 
momentos específicos, procurando investigar questões previstas e imprevis-
tas, dentro e fora da iniciativa, com a intenção de alcançar uma análise mais 
ampla e sistêmica dos vários elementos que influenciam o desenvolvimento 
de um projeto, programa ou política.

Essa amplitude que associamos ao conceito de avaliação é responsá-
vel pelo desenvolvimento de diversos modelos e abordagens avaliativas, que 
darão à avaliação orientações bastante diferentes: do enólogo ao patologista, 
dos consumidores aos promotores, dos professores aos membros de uma ban-
ca de concurso público, do psicólogo ao responsável pelos recursos humanos 
de uma empresa, dos consultores de determinada organização multilateral aos 
membros do Poder Legislativo, todos terão maneiras particulares de definir 
e realizar avaliações, demonstrando a força dessa prática e a dificuldade de 
traduzir avaliação em poucas palavras.

Considerando as iniciativas municipais voltadas a influenciar o de-
senvolvimento humano, compreendemos que avaliar implica o ato de medir, 
descrever e julgar o valor de determinada iniciativa, com vistas a produzir 
aprendizagens a seu respeito e decidir sobre seu futuro. Colocando de ma-
neira mais detalhada, avaliar implica o uso de critérios consistentes e explí-
citos para medir, descrever e julgar o valor de uma iniciativa, ou seja, sua 
relevância, efetividade,7 eficiência8 e sustentabilidade, com vistas a produzir 

7  Alcançar as mudanças ou transformações desejadas e almejadas por uma iniciativa.
8  Obter o melhor desempenho ao menor custo possível para uma iniciativa.
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aprendizagens para os interessados diretos e para a sociedade em geral, bem 
como apoiar decisões a respeito da continuidade, interrupção, fortalecimento 
ou substituição da iniciativa.

Quando evocamos a ideia de julgamento de valor, queremos abrir 
possibilidades de que os resultados de uma iniciativa possam ser mensurados 
segundo dimensões sociais, econômicas, ambientais, institucionais, políticas 
e subjetivas, ou seja, dimensões que influenciam e são influenciadas pelas 
iniciativas e que compõem o que se define como desenvolvimento humano 
local. O julgamento e as aprendizagens produzidas a partir desses critérios 
poderão favorecer o potencial das iniciativas de influir positivamente no de-
senvolvimento humano em um território.

Vejamos o caso a seguir como ilustrativo de um processo de ava-
liação.

Na Secretaria de Assistência Social de um dado Mu-
nicípio, a questão dos abrigos sempre foi tema polêmico. Pou-
co investimento, muita crítica, pressões da vara da infância e 
das ONGs9 e a necessidade de garantir os direitos de vinte duas 
crianças menores de sete anos, ali abrigadas. Depois de muita 
negociação entre a prefeitura e o CMDCA,10 um Programa de 
Fortalecimento dos Abrigos (Abraça) foi criado. Como estra-
tégias centrais, o Programa previa: a) novos investimentos em 
obras de melhoria da estrutura dos abrigos já existentes por 
meio dos convênios com a prefeitura; b) mais recursos para 
pagamento de pessoal; c) ações de formação de cuidadores em 
parceria com a Universidade Local; d) profissionalização dos 

9  Organização Não Governamental.
10  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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gestores; e e) incentivo a atividades colaborativas com os outros 
atores locais diretamente relacionados à garantia de direitos das 
crianças. Dois anos depois da implantação do Abraça, o CMD-
CA e a Vara da Infância exigiram que uma avaliação criteriosa 
fosse realizada para responder a algumas perguntas: Em que 
medida as ações realizadas para reduzir o tempo de permanên-
cia das crianças nos abrigos têm sido eficazes? Que mudanças 
são percebidas na forma de trabalhar dos cuidadores e educa-
dores, depois das atividades de formação? Que mudanças foram 
produzidas na gestão dos abrigos depois do Abraça? Em que 
medida as práticas socioeducativas desenvolvidas nos abrigos 
têm apoiado a plena inserção das crianças na sociedade? Que 
novas alianças ou práticas colaborativas nasceram e se susten-
tam entre os abrigos e os demais atores do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente? Depois de dois meses 
de entrevistas, leituras e conversas, os resultados apareceram, 
e o Programa Abraça foi estendido por mais dois anos, com ên-
fase na formação dos cuidadores e na realização de campanhas 
que esclarecessem a população sobre os processos de adoção e 
o papel dos abrigos no Município.

O que se avalia em uma iniciativa?

Muitas coisas podem ser avaliadas em uma iniciativa (projeto, pro-
grama, plano ou política). Essa escolha de foco dependerá principalmente do 
interesse dos atores que se relacionam à iniciativa avaliada. Por isso, é fun-
damental que estejamos preparados para saber definir quem são esses atores. 
Em linhas gerais, são aquelas pessoas e organizações que possuem relações 
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diretas com o projeto, programa ou política em questão, que podem ser posi-
tiva ou negativamente afetados por eles, que os financiam ou os apoiam tec-
nicamente e que são capazes de influenciar sua sustentabilidade.

No caso apresentado anteriormente, eram atores interessados no Pro-
grama Abraça: os membros do CMDCA local, os gestores e os profissionais 
dos abrigos, a Secretaria de Assistência Social, a universidade e a imprensa 
local e as próprias crianças em situação de abrigo, bem como suas famílias. 
Vejamos que neste grupo há atores com diferentes capacidades de influenciar 
o Programa, ou atores passíveis de serem influenciados por ele. Entre esses 
atores, há pessoas a serem ouvidas em um processo de avaliação, bem como 
pessoas que tomariam decisões a partir de seus resultados. Para cada projeto, 
programa ou política, é necessário que os atores interessados sejam identi-
ficados para que o processo de avaliação possa ser realizado. Mais adiante 
retomaremos essa questão.

Retornando a “O que avaliar?”, podemos afirmar que, a partir da 
identificação dos atores envolvidos, toda boa avaliação começa com boas 
perguntas. As perguntas são pontos de partida, guias de processo e chaves 
capazes de abrir cuidadosamente as portas e as janelas para o ato de investi-
gação e conhecimento representado por uma avaliação. As perguntas mostram 
o desejo de descoberta, os pontos que precisam ser esclarecidos e as supostas 
verdades que precisam ser questionadas.

Como no exemplo anterior, as perguntas são específicas para o Pro-
grama Abraça e servirão para responder aos públicos nele interessados. Toda 
vez que importamos perguntas de um projeto para outro, corremos o risco de 
avaliar o que não interessa a ninguém. Da mesma forma, se as perguntas são 
construídas com pouca reflexão e com pouca participação, podem também 
resultar em uma avaliação sem sentido.
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Há métodos consagrados para fazer avaliação?

Toda vez que fazemos avaliação, estamos em busca de estabelecer 
relações entre as coisas, sobretudo relações de causa e efeito. Aí residem boas 
oportunidades, mas também algumas armadilhas para olhar para o mundo das 
iniciativas que estão sob nosso olhar neste guia. Usemos algumas imagens e 
teorias para pensar sobre isso.

Quando estamos segurando um copo cheio d’água e o levando a 
alguém que tem sede, evitamos virar este copo ou mesmo soltar as mãos de-
le. Sabemos que, quando soltamos um copo, ele cai no chão e que, quando 
tombamos o copo, a água é derramada. E sabemos isso tanto porque nossa 
própria experiência nos confirma esta regra, quanto porque conhecemos a 
Lei da Gravidade. Uma lei universal que opera em nosso cotidiano, sobre a 
qual não temos influência. Entre a causa (tombar o copo) e o efeito (derramar 
a água), sabemos que opera uma lei natural que implica uma relação causal.

Quando estamos no campo das políticas públicas ou das relações 
humanas, é muito provável que não sejamos capazes de reconhecer todo o 
conjunto de regras que regem os acordos, as promessas, as expectativas e os 
segredos, e assim por diante. Portanto, causas (ações) e efeitos desejados (re-
sultados) nem sempre estão diretamente relacionados, muitas vezes possuem 
mecanismos complexos de entendimento e algumas vezes podem até operar 
de forma contraditória, com efeitos contrários ao esperado sendo produzidos 
por uma ação. 

Um exemplo de relações contraditórias encontra-se em uma escola 
que participou de determinado Programa de Melhoria da Gestão. Em função 
de como os professores tomaram os conteúdos que estudaram e assumiram 
os resultados que deveriam alcançar, passaram a adotar mecanismos bastante 
rígidos para melhorar as notas dos alunos nas avaliações estaduais e nacionais. 
Sentindo-se ameaçados e pressionados pelos professores, os alunos começam 
a estudar menos, a colar nas provas mensais, a faltar nas aulas e nos plantões 
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de reforço escolar e a entrar em atrito com os professores, o que prejudica 
ainda mais a aprendizagem e apresenta influência negativa no desempenho 
dos alunos nas avaliações estaduais e nacionais.

No campo social, ainda que muitas vezes queiramos estabelecer re-
lações causais entre as coisas, os caminhos costumam ser bastante desafiado-
res e diferentes daqueles utilizados nas ciências naturais. Para cada lei física 
universal que os físicos descobrem e nos apresentam, como a Lei da Gravi-
dade, somos capazes de descobrir centenas de “leis não físicas”, particulares 
a cada contexto organizacional ou comunitário.

Ainda assim, é comum nos depararmos com modelos de avaliação 
cuja linguagem mais se aproxima dos chamados “métodos experimentais”, 
oriundos das pesquisas no campo das ciências naturais. Tais métodos consistem 
basicamente na comparação entre grupos semelhantes que recebem (experi-
mentam) e não recebem (não experimentam) a intervenção, a fim de se isolar 
a causa e relacioná-la aos efeitos. É como se um Município X recebesse um 
Projeto de Transferência de Renda, e uma avaliação de resultados o compa-
rasse a um Município Y, que não recebe o mesmo Projeto de Transferência 
de Renda. Os métodos experimentais utilizam então técnicas quantitativas 
bastante avançadas para comparar os resultados. Vejamos outro exemplo: na 
Figura 2, a seguir, uma população de pessoas que sofre constantemente de 
fortes dores de cabeça é convidada para participar do teste de um novo medi-
camento. Além das dores de cabeça, essas pessoas são selecionadas por pos-
suírem determinadas características semelhantes, tais como faixa etária, etnia, 
padrões de alimentação, hábitos esportivos e ocupação profissional. Divididas 
em dois grupos de igual tamanho, em um deles os participantes recebem de-
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terminada dose do Remédio A, um analgésico. Enquanto isso, o grupo 2 não 
recebe o Remédio A. Imaginemos então que no grupo 1 os usuários relatem 
redução das dores de cabeça em um percentual maior do que os usuários do 
grupo 2, que não utilizou o medicamento.

Figura 2: Exemplo de análise utilizando modelo experimental

Imaginemos, então, que alguns testes matemáticos mostrem que os 
resultados do grupo 1 são realmente maiores que os do grupo 2, atestando 
que o Remédio A tem efeitos benéficos para o grupo 1, em comparação ao 
grupo 2, que não usou Remédio. Aqui teríamos boas chances de dizer que o 
uso do Remédio A contribui fortemente para a melhoria das dores de cabeça. 
Grosso modo, assim podemos exemplificar a lógica dos estudos experimen-
tais, ainda que vários tipos de combinações diferentes dessa aqui ilustrada 
sejam possíveis.

Mesmo que estudos dessa natureza sejam feitos em algumas situa-
ções sociais, sabemos que muitas vezes é inviável realizar tais comparações. 
Isolar populações, equivaler grupos, realizar testes estatísticos complexos, 
definir grupos para testar uma nova política, quando todos precisam ter aces-
so a um direito básico, são muitas vezes tarefas política e financeiramente 
inviáveis. Por isso, costumamos utilizar outras maneiras para identificar a 
causalidade nas ações sociais, para comparar pontos de partida e de chegada 



34   |   CAPACIDADES Monitoramento e Avaliação Participativa de Ações Municipais

e para reunir elementos que ajudem a produzir aprendizagem e decisão. Ve-
jamos uma dessas possibilidades.

Muitas vezes, quando queremos comparar um ponto de partida com 
um ponto de chegada, ou seja, quando queremos saber se determinada iniciati-
va mudou a realidade, depois de realizada, podemos usar os chamados estudos 
comparativos. Para sua realização, esses estudos podem se beneficiar muito 
de critérios que possam ser comparados ao longo do tempo, havendo um an-
tes e um depois ou, como definem alguns autores, um ex-ante e um ex-post.

Para estabelecer a base de comparação, usamos os chamados estu-
dos de Linha de Base. Esses estudos consistem no uso de critérios claros para 
definir como é a realidade que receberá a iniciativa. Se trabalhamos com um 
Programa de Incentivo ao Emprego Formal em um dado Município, pode ser 
importante que o estudo de linha de base nos aponte que ao início do Progra-
ma havia um número de pessoas na informalidade. Algum tempo depois, este 
é um número que servirá de base (por isso Linha de Base) comparativa para 
a afirmação de que o Programa contribuiu para diminuir ou não o número de 
trabalhadores na informalidade. 

Os estudos de linha de base irão produzir retratos precisos das 
condições iniciais de um conjunto de indicadores que a iniciativa deseja 
transformar. Servirão para traçar que os interessados possuam uma base de 
referência (ponto de partida) a partir da qual as mudanças poderão ser medi-
das. São estudos que poderão permitir que a potência de uma iniciativa seja 
conhecida. Se muitas vezes se escuta dizer algo como, “reduzimos em 80% 
o número de crianças em condição de trabalho infantil”, os estudos de linha 
de base querem trazer dados consistentes para respaldar ou questionar esse 
tipo de afirmação.
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Figura 3: Estudos de linha de base e sua utilidade 
na avaliação de resultados

Na figura anterior, reparemos que a Taxa de Mortalidade Infantil 
é tomada como um dos indicadores do estudo de linha de base. Depois do 
Projeto realizado, passado o tempo em que se esperava observar mudanças, 
percebe-se que o indicador cai pela metade, indo de 25 para 12, demonstran-
do boa variação. Mas será que esse resultado se deu apenas em consequência 
das ações realizadas? Será que outra população não beneficiada apresenta a 
mesma redução?

Tocamos aqui em uma questão importante. As relações de causali-
dade entre uma ação e um resultado poderão sempre ser questionadas, e isso é 
um fato comum ao campo da avaliação. No caso em questão, pode-se utilizar 
alternativas metodológicas para construir explicações que nos levem a afirmar 
que a iniciativa contribuiu de maneira decisiva para a redução da mortalidade 
infantil. A relação entre a iniciativa (a ação) e o resultado (a queda na morta-
lidade) poderia ser investigada qualitativamente, por meio de entrevistas com 
a comunidade e com os profissionais de saúde. Seria fundamental, nesse caso, 
compreender se alguma outra ação poderia ter melhorado o indicador. Veja-
mos na história a seguir, um caso em que este fenômeno aparece.
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Uma cidade estava bastante preocupada com a sua Ta-
xa de Mortalidade Infantil. Nas regiões periféricas, que apresen-
tavam níveis de mortalidade equivalentes a 35 por Mil nascidos 
vivos, a população estava revoltada com a morte de crianças, 
já histórica na região. Depois de muita pressão sobre a pre-
feitura e a Secretaria de Estado da Saúde, as equipes do Pro-
grama Saúde da Família foram ampliadas e um novo sistema 
de referência e contrarreferência foi inaugurado para garantir 
que houvesse mais qualidade no atendimento pré-natal e mais 
leitos obstétricos para o nascimento das crianças. Dois anos 
depois, o número de óbitos havia caído em 40% e a prefeitura 
comemorava o número apontado pelo sistema de informação da 
Secretaria Municipal de Saúde. Uma avaliação realizada pela 
Secretaria do Estado, no entanto, produziu descobertas surpre-
endentes para todos. Ao mesmo tempo em que os serviços de 
saúde municipais haviam melhorado, a partir da ampliação do 
número médio de consultas por gestante e garantindo seu aces-
so ao parto normal e humanizado, vinha da Secretaria Estadual 
de Educação uma outra grande contribuição para a diminuição 
da mortalidade. O Programa de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) tinha alcançado enorme sucesso nos bairros mais peri-
féricos da cidade e garantido a ampliação da escolarização da 
população, bem como sua participação em diversas atividades de 
geração de renda, fomentando cooperativas de mães e gestantes 
trabalhadoras, em parceria com as associações de moradores. 
Com acesso à escola e à Renda, as futuras mães melhoravam 
o cuidado consigo mesmas e com o futuro bebê, o que garantia 
um pré-natal mais adequado e, sobretudo, um primeiro ano de 
vida mais saudável para as crianças.
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3. Construindo um Plano 
Participativo de Monitoramento 
e Avaliação

Neste capítulo, queremos articular alguns dos principais conceitos 
ilustrados no capítulo anterior, com a premissa da participação. Tomamos 
essa premissa pelo reconhecimento de que não se influencia positivamente o 
desenvolvimento humano de uma comunidade de maneira autocrática e cen-
tralizada. A participação é um valor democrático que embasa práticas con-
sistentes de transformação da sociedade e, nesse sentido, embasa também os 
processos de monitoramento e avaliação.

Antes, contudo, de ingressar de maneira mais direta no manejo da 
participação, tomemos o esquema a seguir como ilustrativo das sete etapas 
metodológicas, às quais queremos dar ênfase neste capítulo. Depois de apre-
sentá-lo na figura a seguir, queremos percorrer cada uma de suas etapas com 
a premissa de que cada uma delas será fruto de construção coletiva.
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Figura 4: Etapas de processos participativos 
de avaliação e monitoramento

Etapa 1 – Reunir os atores interessados

A depender de como se deu o processo de planejamento de determi-
nado projeto, programa ou política, pode estar evidente quais são seus prin-
cipais atores interessados. Como abordado nos conceitos de planejamento 
participativo e estratégico, a participação de diferentes atores dos governos, 
das empresas e das organizações da sociedade civil é uma etapa fundamen-
tal para construir estratégias que favoreçam o desenvolvimento humano em 
um território.

Em complemento, são também estes os grupos de atores a serem en-
volvidos nos processos de monitoramento e avaliação. Como apresentamos no 
capítulo anterior, os atores interessados são as pessoas e as organizações que 
possuem relações diretas com o projeto, programa ou política em questão, que 
podem ser positiva ou negativamente afetados por eles, que os financiam ou 
os apoiam tecnicamente e que são capazes de influenciar sua sustentabilidade.
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Nesse sentido, seu envolvimento nas etapas de planejamento, mo-
nitoramento e avaliação de uma iniciativa é visto como crucial para o su-
cesso das ações. É com eles que se deve pactuar os processos e é com eles 
que se deve discutir os sucessos e os fracassos, os ajustes ou as mudanças de 
caminho. Qualquer iniciativa que escolha um caminho de centralização e de 
desatenção para com os atores interessados corre grandes riscos de perder o 
sentido e o apoio da comunidade.

Em determinado Município da região Norte do Brasil, 
surgiu a oportunidade de um bom investimento com foco na in-
fância. O investidor propôs a criação de um Fórum de Desen-
volvimento Comunitário, inicialmente coordenado pela secre-
taria de assistência social local. Percebendo a oportunidade, a 
secretaria estendeu o convite ao presidente do CMDCA, a três 
ONGs que trabalhavam com apoio à infância no Município, 
além de dois técnicos da secretaria de saúde, e à coordenadora 
dos serviços de educação infantil, da secretaria de educação. 
A associação comercial foi também convidada para a reunião, 
em razão de que ela coordenava ações de doação de roupas e 
brinquedos dos lojistas para os abrigos e as escolas. Com esses 
atores reunidos, o investidor apoiou um processo de planejamen-
to que ajudou na identificação de prioridades para a infância 
e na construção de estratégias que pudessem superar os prin-
cipais problemas. O grupo optou por reformar as três creches 
municipais, por realizar um cuidadoso processo de formação 
das educadoras das creches e pela implantação de um sistema 
de informação que ajudasse os diferentes atores a trocarem in-
formações sobre o atendimento das crianças e suas famílias. 
Depois de implantadas, as três ações foram monitoradas men-
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salmente nas reuniões do Fórum e obtiveram grande sucesso no 
Município. A cobertura das creches foi ampliada, a qualidade da 
educação infantil melhorou e os técnicos do SUS,11 do SUAS12 e 
das creches passaram a colaborar e a acompanhar os casos mais 
dramáticos, ampliando em muito sua resolutividade.

Para concluir, é fundamental o reconhecimento de que um grupo 
será capaz de sustentar bons processos de planejamento, monitoramento e 
avaliação, à medida que estiver mobilizado, motivado e nutrido por suas li-
deranças e que, em momentos de mudanças, o bastão seja passado de forma 
responsável. Nesse sentido, é importante que uma ou duas pessoas responsa-
bilizem-se pela mobilização e manutenção do grupo. Com atitudes de incen-
tivo, organização dos encontros, apoio, acolhimento, integração, registro e 
manejo de diferenças e conflitos, a coordenação do grupo é função essencial 
para o desenvolvimento deste trabalho.

Etapa 2 – Formular perguntas

Como afirmamos anteriormente, as perguntas são o ponto de par-
tida dos processos de monitoramento e avaliação. Elas definem e comuni-
cam aquilo que é necessário saber, dão direção ao trabalho e permitem que 
diferentes atores partilhem os mesmos focos de observação, ainda que com 
interesses diversos. As perguntas podem estar voltadas a diferentes focos e 
podem estar tanto mais relacionadas àquilo que se planejou (os objetivos, as 
estratégias e as metas), quanto a outros conteúdos que emergiram ao longo 
do desenvolvimento do trabalho.

11	  Sistema Único de Saúde.
12	  Sistema Único da Assistência Social.
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Se o processo de planejamento foi consistente o suficiente para 
apontar objetivos (resultados esperados), estratégias (maneiras de alcançar 
os resultados esperados) e metas para cada uma delas (resultados interme-
diários para cada etapa), é possível que as perguntas de avaliação já estejam 
evidentes e precisem ser apenas reconhecidas e respaldadas pelos interessa-
dos. Tomemos um exemplo: 

 Um programa governamental voltado a jovens ges-
tantes, entre 15 e 19 anos, tinha o objetivo de garantir que estas 
meninas não abandonassem a escola em razão da gravidez. O 
projeto fora elaborado quando as secretarias de saúde e educa-
ção reconheceram que uma menina que não engravidava entre 
15 e 19 anos tinha 10 vezes mais chance de concluir o ensino 
médio, em comparação a uma adolescente gestante. Depois de 
montar estratégias que compreendiam atenção domiciliar, re-
forço escolar, apoio ao enxoval, grupos terapêuticos e ofertas 
de incremento de renda para sua família, diferentes perguntas 
guiavam os processos de monitoramento e avaliação, conforme 
mostra o quadro a seguir.
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Quadro 2: Exemplos de perguntas e indicadores 
de monitoramento e avaliação

Perguntas de Monitoramento Indicadores de Monitoramento

As visitas domiciliares têm sido ca-
pazes de implicar a família no cui-
dado com as jovens gestantes?

1. Cobertura das visitas ao conjunto de 
jovens gestantes
2. Compromisso das famílias com o pro-
grama

As ações de reforço escolar têm 
ajudado as jovens a não perderem 
rendimento na escola?

1. Número de jovens participando das ati-
vidades de reforço
2. Desempenho das jovens nas disciplinas 
escolares

Pergunta de Avaliação Indicadores de Resultado

Em que medida o Programa con-
tribuiu para que as jovens gestan-
tes concluíssem o ensino médio?

1. Porcentual de jovens gestantes que 
aderiram ao programa
2. Porcentual de jovens gestantes (mães 
jovens) que concluíram o ensino médio
3. Percepção das jovens sobre seu futuro 
educacional
4. Percepção das jovens sobre seu futuro 
profissional

Haverá outros casos, no entanto, nos quais as perguntas de avaliação 
poderão não estar evidentes na etapa de planejamento, ou ainda, que novas 
perguntas precisem ser realizadas do ponto de vista dos atores interessados. 
São nessas situações que os objetivos do projeto, do programa ou da política 
devem ser considerados, mas que outras perguntas poderão surgir. Uma dica 
para apoiar um grupo a construir perguntas é sugerir que as pessoas trabalhem 
individualmente e, depois, coletivamente, a seguinte sentença: o que realmente 
eu quero saber sobre esta iniciativa? 
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Etapa 3 – Construir e eleger indicadores

Assim como os ponteiros de um relógio indicam as horas ou as mar-
cas de um termômetro indicam a temperatura, também em monitoramento e 
avaliação utilizamos ponteiros ou marcas, com a função de indicar as coisas. 
A essas marcas costumamos denominar indicadores. Indicadores são infor-
mações que demonstram o estado de determinada situação, como a Taxa de 
Mortalidade Infantil tomada como um indicador da condição de saúde de uma 
população de um Município. Se o resultado é alto, como 25 por mil nascidos 
vivos, supomos que há graves problemas no sistema de saúde, porque não é 
normal ou esperado, atualmente, que 25 crianças morram até o primeiro ano 
de vida, a cada mil nascimentos, de acordo com parâmetros médios observa-
dos nos diferentes países.

Os indicadores podem ser capazes de nos ajudar a perceber se algo 
vai bem ou vai mal, se é muito ou pouco, se é forte ou fraco, se é grande ou 
pequeno, sendo formas auxiliares para medir as coisas. Muitas vezes, pensa-
mos apenas nos indicadores como conceitos quantitativos, tais como o grau 
de alfabetização, a evasão escolar, a mortalidade proporcional, o número de 
casos de HIV positivo, o IDH,13 a taxa de desemprego, a taxa de homicídios, 
entre tantos outros. Mas podemos também trabalhar com indicadores qualita-
tivos, já que variáveis qualitativas nos ajudarão a compreender uma situação, 
tais como: vínculo com o projeto, autoestima dos participantes, habilidades 
de gestão etc.

Nesta relação entre indicadores quantitativos e qualitativos, deve-
mos estar atentos ao fato de que tendemos a tratar com mais desenvoltura os 
indicadores quantitativos, sobretudo porque muitos deles já fazem parte de 
nossa cultura. Ouvimos falar do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 
quase todos os dias nos jornais; do Saldo da Balança Comercial; do IDH; 

13	  Índice de Desenvolvimento Humano.
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das dezenas de dados publicados por órgãos estatísticos como o IBGE14 e o 
Ipea,15 e assim por diante.

Já os indicadores qualitativos tendem a fazer mais sentido quando 
construídos para situações particulares, ou muitas vezes quando explicitados 
de maneira mais detalhada, o que é desnecessário para boa parte dos indica-
dores quantitativos. Voltaremos a isso mais adiante.

Qual a diferença entre indicador e índice? Em uma 
análise superficial, índice e indicador possuem um mesmo sig-
nificado. Mas, na verdade, um índice é um valor agregado, ou 
seja, um valor obtido por meio de uma operação matemática 
que agrega diferentes valores neste cálculo. Por exemplo, para 
se calcular o IDH, levam-se em conta os seguintes indicadores: 
expectativa de vida ao nascer (que indica a provável longevi-
dade de um sujeito), os anos médios de estudo e anos esperados 
de escolaridade e o Produto Nacional Bruto (PNB) por pessoa. 
Esses três indicadores são tratados em uma equação e produzem 
um novo número, um índice composto, que em uma escala de 0 
(mínimo) a 1 (máximo) representará a classificação da popula-
ção correspondente. Um índice como o IDH fornece uma medida 
sobre o desenvolvimento e permite a comparação entre países, 
Estados, Municípios ou regiões, bem como consigo mesmos, ao 
longo do tempo. Assim, nem todo indicador é um índice, mas 
todo índice pode ser um indicador.

14	  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
15	  Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas.
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Como se seleciona ou se constrói um indicador?

Para definir um indicador, é preciso ir fundo em algo que está na 
base de todo bom processo de monitoramento e avaliação: formular boas per-
guntas e ir atrás do que realmente é necessário para respondê-las. Quando fa-
zemos perguntas que queremos responder, passamos imediatamente a pensar 
em como iremos respondê-las, e é nesse momento que podemos pensar em 
indicadores. Se quisermos saber, por exemplo, “em que medida a ampliação 
da coleta e tratamento de resíduo sólido no Município contribuiu para a me-
lhoria das condições de vida da população?”, nos ocorre questionar: mas o 
que demonstrará (indicará) que as condições de vida mudaram?

No caso em questão, podemos esperar uma variação positiva do 
Coeficiente de Mortalidade Infantil. Podemos também esperar uma redução 
na mortalidade proporcional por doenças infectocontagiosas. Isso dentro de 
um ou dois anos, a partir da mudança da coleta e do tratamento dos resídu-
os sólidos. Contudo, podemos também construir um indicador qualitativo, 
tal como o pertencimento dos moradores ao bairro, supondo que, depois da 
coleta e do fim do lixo espalhado pelas ruas e do mau cheiro, os moradores 
passarão a ter outro comportamento em relação ao lixo produzido, a circular 
com mais alegria no bairro onde moram e a não mais se envergonhar de viver 
em um lugar ridicularizado pela população do Município.

Nos processos de monitoramento, os indicadores em geral estão mais 
relacionados às metas que foram compromissadas ou a alguns aspectos da 
programação do projeto, programa ou política que se quer investigar. Já nos 
processos de avaliação, os indicadores nascerão das perguntas de avaliação 
construídas e pactuadas pelos atores interessados. Nesse sentido, os indica-
dores são tão passíveis de pactuação quanto as próprias perguntas, pois eles 
serão complementos fundamentais às perguntas de avaliação. Vejamos alguns 
exemplos nos quadros a seguir.
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Quadro 3: Exemplo de perguntas e indicadores de monitoramento

Perguntas de Monitoramento Indicadores de Monitoramento

Em que medida as metas finan-
ceiras estão sendo cumpridas 
conforme o cronograma estabe-
lecido ao início do Programa?

1. Porcentual do investimento realizado em 
relação ao previsto
2. Cumprimento dos prazos de envio dos re-
latórios de prestação de contas
3. Cumprimento dos prazos de desembolso 
por parte da fonte pagadora

As educadoras têm frequentado 
as atividades de supervisão ofe-
recidas nos centros de educação 
infantil?

1. Frequência das professoras nos 
encontros de supervisão
2. Qualidade da relação estabelecida entre 
as supervisoras e as educadoras

Qual qualidade tem a presen-
ça da comunidade nas reuniões 
mensais das associações rurais?

1. Número de participantes por reunião
2. Presença das principais lideranças das 
regiões foco
3. Capacidade da comunidade de influen-
ciar a agenda das reuniões
4. Influência da comunidade nas decisões 
tomadas nas reuniões

Em que medida os centros de 
saúde têm sido reformados com 
qualidade e em conformidade 
com o cronograma pactuado no 
Programa?

1. Número de centros de saúde com obras 
em andamento
2. Cumprimento do cronograma específico 
para cada centro social em reforma
3. Qualidade das obras sendo realizadas 
nos centros sociais

No quadro anterior, as práticas de monitoramento de diferentes pro-
jetos ou programas tomam diferentes direções, com aspectos quantitativos e 
qualitativos sendo apontados nos indicadores. O quadro nos dá noção de quão 
importantes podem ser as práticas de monitoramento para dar transparência 
aos processos e para corrigir eventuais falhas capazes de comprometer tudo 
aquilo que está compromissado. Não haverá gestão por resultado que não se 
ancore em um forte processo de monitoramento.
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Quadro 4: Exemplo de perguntas e indicadores de avaliação

Perguntas de avaliação Indicadores de resultado

Em que medida o Programa 
contribuiu para erradicar a 
miséria na zona rural do Mu-
nicípio?

1. Número de famílias em situação de miséria
2. Renda familiar nas comunidades rurais
3. Número de famílias que comercializam sua 
produção
4. Porcentual da população não alfabetizada

Em que medida os resultados 
alcançados no Programa de 
Melhoria da Gestão Pública 
são sustentáveis a partir do 
encerramento do Programa?

1. Nível de compromisso dos gestores com gestão 
por resultados
2. Capacidade de os gestores implementarem 
práticas consistentes de gestão por resultados
3. Adesão dos servidores às novas práticas de 
gestão
4. Satisfação dos servidores com a nova política 
de carreira e remuneração implementada pela 
prefeitura
5. Número de servidores que ingressaram em cur-
sos de graduação e pós-graduação
6. Grau de disseminação dos conhecimentos ad-
quiridos
7. Qualidade das Câmaras de Ouvidoria tripartite 
implantadas no Município

Que transformações o Pro-
grama de Aceleração de 
Aprendizagem provocou nos 
adolescentes e nos jovens al-
cançados por ele?

1. Taxa municipal de conclusão do ensino médio
2. Índice de ingresso em curso superior entre os 
participantes
3. Relação de adolescentes e jovens com a apren-
dizagem
4. Qualidade da participação das famílias na 
educação

Como vimos, os indicadores são ferramentas auxiliares para res-
ponder às perguntas de avaliação, podendo atuar como sentinelas de aspectos 
que precisam ser percebidos e tratados. Como podemos ver nos quadros ante-
riores, uma pergunta de avaliação pode ser ampla demais, complexa demais. 
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Da mesma forma, a realidade é cheia de detalhes e nuances, de aspectos que 
podem ser mais ou menos conhecidos. A ideia é que os indicadores funcionem 
como recortes daquilo que mais interessa, recortes de aspectos sensíveis o su-
ficiente para nos mostrar que algo não vai bem no conjunto da intervenção.

É nesse sentido que se tornou uma recomendação clássica dizer que 
os indicadores precisam ser específicos, mensuráveis, atingíveis (alcançáveis), 
relevantes e rastreáveis. Ou seja, precisos na sua definição daquilo que medem, 
passíveis de mensuração para que produzam conhecimento, possíveis de se-
rem alcançados para que as mudanças sejam percebidas, sensíveis para atestar 
as transformações desejadas e passíveis de comparação ao longo do tempo.

Etapa 4 – Definir formas de colher informação

Uma vez que as perguntas e os indicadores já foram pactuados, os 
processos de monitoramento e de avaliação entram na fase chamada coleta de 
dados e informações. É nessa etapa que aquilo que se deseja saber poderá ser 
conhecido na realidade, é a fase de pesquisa no campo, de escuta, de leitura.

A fase de coleta possui dois componentes: a) as fontes de informa-
ção; e b) as técnicas de coleta de informações. As fontes de informação são 
o que ou quem pode revelar aquilo que é preciso saber, podendo ser pessoas, 
relatórios ou objetos inanimados (um prédio abandonado, por exemplo). As 
técnicas de coleta de informações são as maneiras mais adequadas para que as 
fontes de informação revelem aquilo que se deseja saber. Vejamos, no quadro 
a seguir, um resumo das principais fontes de informação e formas de coleta 
de dados a elas associadas.
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Quadro 5: Exemplos de fontes e formas de coleta de dados

Fontes de Informação Formas de coleta de informações

Público-alvo ou beneficiário do pro-
jeto (moradores, educadoras, crianças, 
técnicos da prefeitura, empresários, 
jovens gestantes, jovens em liberdade 
assistida, trabalhadores rurais)

1. Entrevistas individuais presenciais; 
2. Entrevistas individuais por telefo-
ne; 3. Entrevistas coletivas (grupos 
focais, reuniões); 4. Questionários 
autoaplicáveis, por e-mail, por cor-
reio, pela Internet; 5. fóruns e mídias 
sociais.

Fontes secundárias de informação 
(relatórios de gestão, sistema de in-
formação de determinada secretaria, 
indicadores consolidados por ins-
tituições públicas (MEC,16 Datasus17 
etc.), ou órgãos de pesquisa e estatís-
tica (Ipea, IBGE etc.)

1. Pesquisa e leitura de bases de da-
dos ou relatórios [pode incluir diálo-
go com técnicos e especialistas nas 
bases de dados].

Canteiros de obra, instalações cons-
truídas ou reformadas

1. visita no local para verificação; 2. 
registro fotográfico ou filmagem.

Rotina dos serviços (salas de espera 
de centros de saúde, salas de aula em 
escolas, reuniões pedagógicas etc.)

2. Observação e registro de ativida-
des.

1617

Para cada fonte de informação, haverá uma técnica mais ou menos 
adequada para colher informações. Para populações não alfabetizadas (crian-
ças e adultos), não se deve, por exemplo, utilizar questionários autoaplicáveis. 
Para coleta de dados em salas de espera ou na rua, quando as pessoas estão 
circulando, não se deve utilizar roteiros extensos. Em situações de grupos que 
estão em conflito, é inadequado usar entrevistas em grupo, como os grupos 
focais ou as reuniões.

Outra lembrança importante é que cada atividade de coleta preci-

16  Ministério da Educação.
17  Sistema de informações do SUS.
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sará de um roteiro específico, seja um questionário mais estruturado, seja um 
roteiro com perguntas-guia. O preparo desses instrumentos e o preparo dos 
profissionais entrevistadores, observadores ou visitadores, é determinante para 
a qualidade do processo. Para ajudar nas escolhas que cada grupo precisará 
fazer, resumimos no quadro a seguir alguns critérios de decisão.

Quadro 6: Principais técnicas de coleta de dados

Análise 
de 

relatórios

Questionários 
autoaplicáveis

Entrevistas 
individuais 
e coletivas

Observações 
no local 
(in loco)

Custos Baixo Médio Elevado

Elevado 
(pode ser baixo, 

se houver 
parceiros)

Capacitação 
técnica 

necessária
Média Média Elevada Elevada

Tempo 
necessário

Médio
Médio

Médio (a 
depender da 

amostra)

Médio (a 
depender da 

amostra)

Índice de 
retorno das 
respostas

Alto Baixo Elevado Elevado

Complexidade 
da análise

Média Média Elevada Baixa

Um fator que pode baixar os custos e ampliar a qualidade técnica 
dos processos de monitoramento e avaliação é o envolvimento de faculdades 
ou universidades locais como parceiras do projeto, programa ou política, ain-
da que sejam como parceiros avaliadores. A contratação de empresas ou con-
sultores que realizam avaliação também pode elevar bastante os custos, mas 
deve ser avaliada caso a caso. A seguir, listamos alguns critérios que podem 
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ser utilizados para a contratação de empresas e consultores. Não tratamos aqui 
do conjunto de exigências associadas aos processos de licitação, mas apenas 
de algumas variáveis complementares. São elas:

•	 Comprovada capacidade técnica de realizar avaliações, o que po-
de ser verificado em um portfólio da empresa e em seu site, com 
eventual diálogo com clientes anteriormente atendidos.

•	 Idoneidade política e fiscal, que pode ser verificada tanto com 
clientes anteriormente atendidos, quanto com as informações 
fiscais.

•	 Capacidade técnica dos profissionais avaliadores, o que pode ser 
verificado pela análise de currículos e em diálogos com clien-
tes atendidos.

•	 Seriedade e capacidade de escuta dos profissionais avaliadores, 
que podem ser observadas em reuniões prévias à contratação.

•	 Contratação de empresas ou consultores cuja residência seja pró-
xima ao local do projeto, pois isso baixa radicalmente os inves-
timentos em viagens.

Etapa 5 – Analisar as informações

O processo de análise de informações diz respeito a transformar as 
informações coletadas em conclusões ou juízos que tragam respostas diretas, 
consistentes e cuidadosas para as perguntas de avaliação. Gráficos, tabelas, 
fotografias, vídeos e textos de diferentes orientações (mais descritivos ou mais 
analíticos, mais jornalísticos ou mais literários) poderão ser definidos como os 
produtos da análise. Sejam quais forem os produtos da análise, é fundamental 
que se leve em conta quatro questões.
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a)	 As análises das informações e dos dados respondem às perguntas de 
avaliação?

b)	 Elas estão bem organizadas, com clareza e objetividade?
c)	 Elas estão consistentes e trazem segurança para os interessados?
d)	 Elas são cuidadosas com as pessoas e as organizações envolvidas?

Uma dica importante é reservar tempo para a atividade de análise 
de informações e dados. O tempo necessário é sempre maior do que o esti-
mado e, a depender da orientação do estudo, sobretudo da presença de mui-
tas questões qualitativas, é comum que a fase de análise tome muito tempo. 
Como os processos de monitoramento e avaliação precisam trazer respostas 
nos momentos combinados e adequados, é preciso tomar muito cuidado para 
que, a partir da coleta de dados, o processo não se perca, distanciando-se das 
necessidades dos atores interessados.

Mais uma vez, sugerimos que, se você vai trabalhar com muitos 
números, gráficos e tabelas, tenha ajuda de um técnico em matemática ou 
estatística e de alguém que lide bem com softwares (planilhas eletrônicas 
ou programas específicos de gestão de dados). Se você vai lidar com muitas 
informações qualitativas, procure ajuda de alguém que já trabalhou com is-
so, com um pesquisador ou mesmo alguém que tenha feito mestrado usan-
do técnicas qualitativas de análise. Os processos de monitoramento e ava-
liação podem se beneficiar muito de sua capacidade de agregar diferentes 
talentos.

Etapa 6 – Comunicar resultados

A comunicação de resultados é uma atividade bastante relacionada 
à fase de análise. À medida que a análise precisa saber que produtos irá pro-
duzir para poder ser realizada e à medida que esses produtos estão voltados 
a produzir conhecimento, diálogo e apoio à tomada de decisão pelos atores 
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interessados, é fundamental que os produtos e as estratégias de comunicação 
sejam pensados em razão dos atores interessados, de suas demandas, expec-
tativas, interesses geopolíticos e sejam trabalhadas concomitantemente com 
as atividades de análise.

A seguir, listamos algumas perguntas que poderão ajudar a plane-
jar os processos de comunicação de resultados, para depois exibir um quadro 
em que procuramos tratar dos conteúdos tradicionalmente esperados para os 
relatórios de monitoramento e avaliação.

a)	 Que atores serão comunicados dos resultados da avaliação?
b)	 Que tipos de produtos e linguagens são mais adequados a cada um 

desses atores? (relatórios extensos, relatórios executivos, apresenta-
ções em slides, entrevistas em meios de comunicação, informações 
pela Internet, vídeos, histórias em quadrinhos, peças teatrais, cordel 
ou fotografias)

c)	 De tudo aquilo que o monitoramento e/ou avaliação revelaram, o que 
deve constar em cada produto ou peça de comunicação?

d)	 Como cuidar para que não sejamos acusados de esconder, maquiar 
ou falsear informações?
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Quadro 7: Orientações para a comunicação de resultados

Componentes e padrões para os principais produtos 
dos processos de monitoramento e avaliação

Relatório de mo-
nitoramento

Relatórios com a 
extensão máxima 
de 10 páginas

1 página de apresentação e propó-
sitos do monitoramento, 1 página 
descrevendo a metodologia, 6 pági-
nas descrevendo os resultados en-
contrados (evidenciando os indica-
dores qualitativos e quantitativos) e 
2 páginas trazendo recomendações 
e considerações finais.

Relatório final de 
avaliação

Relatórios com a 
extensão máxima 
de 30 páginas

1 página de apresentação 
da avaliação, 2 páginas de 
contextualização do projeto, 
programa ou política, 3 páginas de 
descrição metodológica, 10 a 15 
páginas de resultados e análises, 3 a 
5 páginas de recomendações e con-
siderações finais, 2 páginas de refe-
rências bibliográficas + anexar ape-
nas documentos fundamentais que 
ajudem a atestar os resultados.

Relatório execu-
tivo de avaliação

Relatórios com a 
extensão máxima 
de 3 páginas

2 parágrafos de introdução, 2 pará-
grafos de metodologia, 10 parágra-
fos com resultados e não mais do 
que 3 ou 4 gráficos fundamentais, 
6 parágrafos com recomendações e 
considerações finais.

Apresentação 
em slides do pro-
cesso de avalia-
ção

Apresentações 
com o número má-
ximo de 25 slides

1 slide com apresentação do pro-
jeto, programa ou política, 1 slide 
com objetivos do monitoramento 
ou avaliação, 1 slide com resumo da 
metodologia, 15 a 20 slides com re-
sultados, 2 a 3 slides com recomen-
dações.
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Outras mídias ou 
recursos locais

Um pequeno filme 
de 5 a 10 minutos, 
produzido caseira-
mente

Ator envolvido falando sobre o pro-
jeto, o programa ou a política; outro 
ator fala sobre os objetivos do mo-
nitoramento e da avaliação; outro 
ator descreve a metodologia; pro-
jetam-se os resultados e, no final, 
uma fala sobre recomendações.

Um cordel ou uma 
peça de teatro 

Que descreva o Projeto, diga sobre 
a importância de monitorar e ava-
liar e o que se aprendeu com isso.

Também nesta etapa pode ser interessante lançar mão de um profis-
sional de comunicação pública que domine as diferentes técnicas. 

Na página a seguir, demonstramos como um pequeno Município 
brasileiro organizou sua matriz de monitoramento do projeto e a utilizava nas 
reuniões mensais do comitê de gestão participativa.
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4. Considerações finais

A gestão de iniciativas que visam ao desenvolvimento humano local 
é um dos principais desafios de nossa civilização ao longo das próximas dé-
cadas. A União, os Estados e os Municípios, as organizações multilaterais, as 
empresas, as organizações da sociedade civil, os movimentos e cada cidadão 
são cada vez mais sabedores de quantos recursos estão disponíveis para superar 
os históricos padrões de desigualdade e para ajudar na construção de padrões 
de desenvolvimento cada vez mais inclusivos, responsáveis e sustentáveis.

Na longa caminhada que temos pela frente, somos também sabedores 
do quanto os processos de gestão plurais, transparentes e responsáveis poderão 
favorecer os resultados das iniciativas, com o compromisso de erradicar a pobre-
za, de garantir os direitos fundamentais de todos os seres humanos e de utilizar 
os recursos naturais de maneira sustentável. Dispositivos de gestão, tais como o 
planejamento, o monitoramento e a avaliação, terão mais sentido à medida que 
estiverem a serviço desses propósitos, que cultivarem seu sentido social para 
os interessados e evitarem estruturas paralisantes, cerceadoras e burocráticas.

Como procuramos trabalhar ao longo deste texto, produzir processos 
de formulação, monitoramento e avaliação participativos pode operar mudan-
ças significativas na direção do pluralismo, da transparência e da responsabi-
lidade pelas quais advogamos, crentes que somos na potência dos processos 
micropolíticos, em cada organização, em cada instituição, território e grupo, 
como ativadores da implicação atenta e ativa dos sujeitos nos processos so-
ciais ao seu redor.

Sustentar a participação é exercer e dar vazão aos valores demo-
cráticos que fundamentam nossos contratos sociais. Dessa maneira, trazer 
e inscrever a democracia em cada iniciativa com as quais nos compromete-
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mos, como gestores, técnicos, consultores, usuários ou investidores, é dar à 
democracia campo para seu florescimento e fortalecimento. Cidadãos que 
governam, cidadãos que influenciam, cidadãos que se reconhecem, observam 
e formulam, na qualidade de agentes de um processo democrático forte em 
seus princípios e sentido, mas sensível, responsivo e inclusivo na sua capa-
cidade de perceber as várias formas de diferenças para fazer a vida social e 
a cidade, a partir delas.

Talvez estejam aí as grandes oportunidades com que nos brindam 
os processos de monitoramento e avaliação. Pelo quanto nos pedem de plura-
lismo ao identificar atores e com eles pactuar critérios que iremos investigar, 
debater, aprender e decidir sobre aquilo que afeta a vida social e particular de 
cada cidadão. Pelo quanto nos pedem de sensibilidade, ao julgar um objeto 
não apenas pela sua eficiência econômica, mas por sua potência política, seu 
sentido ético e sua relevância socioambiental para determinada população ou 
para um país inteiro. Pela coragem que nos exigem ao confrontar os grupos 
com a necessidade de fazer escolhas, de apontar falhas, de fortalecer práticas, 
de influenciar as políticas e de corrigir rumos.

Se há entre os leitores aqueles um tanto amedrontados com a quan-
tidade de técnica cabível nos processos de monitoramento e avaliação, nosso 
convite é para que a técnica seja estudada em seus sentidos políticos, e que as 
práticas de monitoramento e avaliação possam ser experimentadas na qualida-
de de uma aliança indissociável entre técnica e política, entre técnica e ética.

Será a qualidade das relações entre os atores, bem como suas inten-
ções, o que poderá criar os espaços necessários para monitorar e avaliar. Daí 
em diante, é manter o diálogo e cuidar do processo para que o ato de avaliar 
não se distancie dos atores e sequestre para si o poder de anunciar verdades, 
sua grande e principal armadilha.

Caberá a cada grupo fazer suas construções e suas escolhas, enquanto 
forja nos espaços criativos que for capaz de produzir, tanto a potência investi-
gativa quanto a capacidade cuidadora que precisarão caminhar juntas para fa-
zer das práticas de monitoramento e avaliação tributárias da democracia forte.
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Anexo II – Orientações para 
atividades de formação

Este anexo tem por objetivo orientar atividades de formação rela-
cionadas a fortalecer a capacidade de monitoramento e avaliação de iniciati-
vas no âmbito do desenvolvimento humano, realizadas em Municípios. Tais 
orientações estão ancoradas na experiência do Projeto CapaCidades – Forta-
lecimento de Capacidades para o Desenvolvimento Humano Local, inspira-
dor desta publicação 

A ideia de um processo de formação deve ser a de construir conceitos 
a partir da realidade de cada local, respeitando culturas e linguagens, desejos 
e necessidades, com base em casos práticos que ajudem a entender e a fixar 
a metodologia. A seguir, no formato de perguntas e respostas, procuramos 
apresentar parte da experiência vivida junto aos Municípios do CapaCidades.

Quais princípios guiaram as atividades de formação?

•	 Por menos que haja prática, cada participante possui conhecimen-
tos e experiências relacionados a monitoramento e avaliação adqui-
ridos ao longo de suas histórias pessoais e profissionais, de onde 
deve partir qualquer processo construído no sentido de fortalecer 
ou desenvolver capacidades.

•	 Qualquer processo deve respeitar a realidade, a linguagem e a 
cultura local.

•	 Garantir o uso sustentável dos conhecimentos adquiridos, de for-
ma a evitar que o conhecimento fique encerrado na sala de au-
la ou com as pessoas que passaram pelo processo de formação. 
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Grupos de Estudo, encontros para leitura, exercícios coletivos 
são técnicas auxiliares de ampliação dos sentidos da formação 
para mais e mais atores.

•	 Procurar mobilizar e comprometer os participantes, desde o início 
do processo, com a formação, principalmente por meio de me-
todologias ativas de aprendizagem, incluindo diálogos, estudos 
de caso, exercícios práticos, tarefas coletivas, evitando proces-
sos estáticos e ancorados na pura transmissão de conhecimento. 

•	 Possuir mecanismos de avaliação da aprendizagem que permi-
tam preencher eventuais lacunas e aprimorar o processo em opor-
tunidades futuras.

Que estratégia de formação foram utilizadas?

Em razão da baixa disponibilidade de oferta deste tipo de conteú-
do de formação no Brasil, bem como do grande volume de Municípios em 
todo o território nacional, optamos pela oferta de cursos de média duração, 
semipresenciais. 

Realizamos três oficinas presenciais, de dois dias cada, e um acom-
panhamento remoto do grupo pela Internet e pelo telefone, totalizando 120 
horas de formação para cada participante. O intervalo entre as oficinas presen-
ciais procurou não superar 45 dias, tentando reduzir o risco de desmobilização.

Que produtos eram esperados para a formação?

O produto da formação, além do aprendizado do grupo e da possi-
bilidade de multiplicação dos conhecimentos construídos, é concretizado em 
um Plano de Monitoramento e um Plano de Avaliação. No capítulo 3 desta 
publicação você poderá conhecer melhor os detalhes desses planos. 
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Como os grupos que fizeram a formação escolheram seus 

objetos de trabalho?

Foi fundamental eleger um objeto concreto que apoiasse o processo 
de aprendizagem, associando teoria e prática. Tal objeto correspondia a um 
problema crítico ou uma ação estratégica que precisava ou estivesse sendo 
realizada no Município.

Possíveis objetos foram, e são: planos organizacionais estratégicos, 
planos setoriais, planejamentos de programas ou projetos, consórcios muni-
cipais, planos diretores, programas municipais, políticas públicas federais e 
estaduais em execução no Município, entre outros.

Esses objetos foram escolhidos em função de alguns critérios: i) 
explicitação de objetivos gerais e específicos de curto, médio e longo prazos; 
ii) definição de ações e atividades para alcançar os objetivos definidos; iii) as 
metas relacionadas às ações e às atividades; iv) os recursos necessários (fi-
nanceiros, humanos, tecnológicos); v) a programação, ou seja, a distribuição 
dos recursos no tempo; vi) os responsáveis e os possíveis parceiros.

Como as turmas eram compostas?

•	 Incluindo diversos segmentos: setor público, setor privado e so-
ciedade civil.

•	 Incluindo membros dos diferentes conselhos participativos mu-
nicipais (saúde, educação, segurança, assistência social, agri-
cultura etc.).

•	 Considerando a presença de lideranças locais como possíveis 
multiplicadores da formação ou do conhecimento como fator 
de sustentabilidade.

•	 Aferindo o possível interesse dos candidatos em aprender o con-
teúdo e/ou trabalhar futuramente como conselheiros ou avalia-
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dores de iniciativas locais.
•	 Contemplando diversidade de gênero, raça, local de moradia (ur-

bano e rural), condições socioeconômicas e faixa etária.
•	 Checando a anuência das instituições para participação de seus 

técnicos e gestores.

Como optamos por parte da formação a distância, desejava-se que 
os candidatos tivessem alguma familiaridade com o uso de computadores e 
da Internet, além de acesso a esses recursos.

Com relação ao número de alunos por turma, procuramos trabalhar 
com, no máximo, 15 participantes. Como alguns grupos terminaram com um 
número 30% menor de participantes, cabe iniciar as turmas com um grupo 
pouco maior que o recomendável.

Que infraestrutura foi necessária?

A infraestrutura necessária foi bastante simples: uma sala com ca-
deiras móveis, uma lousa, quadro branco ou quadro negro para registros, 
computador e projetor multimídia (ainda que não seja determinante), papéis 
e pincéis atômicos.

O agendamento das oficinas funcionou?

A experiência mostrou não ser simples agendar e manter as datas. 
É recomendável que a agenda das oficinas seja pactuada com os participantes 
desde o anúncio da formação e que haja flexibilidade para ajustes no calen-
dário. É sempre fundamental que alguém assuma o papel de convite e confir-
mação de presença para cada oficina, o que favorece a participação.
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Qual foi o caminho do processo de formação nos Municípios?

Primeira oficina

a) Objetivos: 
Acessar traços da cultura de avaliação dos participantes; consolidar 

o objeto de trabalho; alinhar conceitos de M&A; sensibilizar os participan-
tes sobre a importância de reconhecer os interessados; construir perguntas 
de avaliação.

b) Desenvolvimento da oficina:
Acessar traços da cultura de avaliação dos participantes é funda-

mental para identificar quais os preconceitos e os conceitos que pautam a 
presença dos participantes na formação. A sugestão é realizar uma dinâmi-
ca de grupo com as seguintes perguntas norteadoras: i) Que experiências de 
avaliação eu vivi até aqui? ii) De que maneira elas me marcaram? iii) O que 
aprendi com elas?

A discussão plenária desta dinâmica leva à construção de uma “car-
ta de princípios” para a avaliação do objeto selecionado, explicitando “que 
avaliação o grupo deseja” e “que avaliação o grupo não deseja”. Vejamos o 
exemplo a seguir:
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Carta de Princípios de Barbalha/CE

A consolidação do objeto é uma etapa importante do processo de 
formação, pois será a base de todo o exercício prático de monitoramento e 
avaliação. Uma boa compreensão do problema ou situação a ser transformado, 
bem como uma análise de causas e efeitos, pode elucidar bastante o objeto e 
dar objetividade ao trabalho daí para frente. 

Uma situação interessante foi vivenciada no Município de Abae-
tetuba/PA, em que o grupo não tinha clareza sobre a prioridade a selecionar. 
Estava em dúvida sobre trabalhar a ação “Elaboração do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” ou um projeto de “Coleta Seletiva” 
no Município. Foi então que fizemos um exercício que ajudou o grupo a es-
colher o caminho a seguir. 
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O entendimento do problema: causas e efeitos

O entendimento dos objetivos a perseguir e seus efeitos
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A partir daí, ficou mais fácil construir os elementos de planejamento 
necessários para trabalhar os aspectos de monitoramento e avaliação. 

Uma vez consolidado o objeto, parte-se para o exercício coletivo de 
identificação dos atores interessados no seu monitoramento e avaliação (que 
podem ou não ser coincidentes com os atores interessados na realização do 
objeto), os quais, idealmente, devem ser envolvidos no processo de constru-
ção de perguntas, indicadores e métodos de coleta, bem como comunicados 
sobre os resultados de M&A.

O passo seguinte é um alinhamento conceitual. Uma contribuição 
dos instrutores do processo de formação tendo em vista construir uma lingua-
gem comum e preencher lacunas conceituais. 

Daí em diante, mergulha-se na construção conjunta das pergun-
tas avaliativas, ou seja, as que dão base ao processo de monitoramento e da 
avaliação. Elas irão apontar a direção que esses processos irão seguir, sendo 
capazes de demonstrar o propósito que os sustentam. Elas precisam ser re-
conhecidas como fonte, como mãe desses processos e, para tanto, devem: ter 
sentido e relevância para os interessados; estar relacionadas a aspectos críticos 
do objeto; ter caráter de investigação; ser capazes de gerar aprendizagens; ser 
viáveis (informações e recursos); ser claras (objetivas) e capazes de guiar o 
processo de monitoramento e avaliação.

c) Resultados da primeira oficina: 
a carta de princípios; o objeto consolidado e pronto para ser traba-

lhado em relação ao M&A; um alinhamento conceitual sobre M&A; o ma-
peamento dos atores; as perguntas de avaliação.

Segunda oficina

a) Objetivos:
usar indicadores para responder perguntas de monitoramento e de 
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avaliação; construir diferenciação entre monitoramento e avaliação; definir o 
processo de coleta e análise das informações de monitoramento (instrumen-
tos, frequência, processamento das informações).

b) Desenvolvimento da oficina:
a partir de uma contribuição conceitual que aporta definição de 

indicadores, seus diversos tipos e sua relação com as perguntas, realiza-se 
a construção conjunta de indicadores para cada pergunta de monitoramento 
e de avaliação definida. Define-se aqui quais dimensões serão monitoradas 
(cronológica, física, orçamentário-financeira).

O exercício de identificação de indicadores leva à diferenciação 
entre monitoramento e avaliação, constantemente apontada. Uma contribui-
ção conceitual indica os passos e as condições necessárias para se realizar o 
monitoramento. 

Em grupo, constrói-se o plano de monitoramento, a partir dos indi-
cadores e das dimensões selecionados, definindo, agora, para cada dimensão, 
quem irá monitorar – o responsável (um técnico, um setor, um grupo gestor 
etc. ); com qual periodicidade (diária, semanal, quinzenal, mensal, semestral 
etc.) e como e para quem serão comunicados os resultados, visando a influen-
ciar a tomada de decisão. 

c) Resultados da oficina: 
indicadores de monitoramento e avaliação; Plano de Monitoramento.

Terceira oficina

a) Objetivos: 
definição do processo de coleta e análise das informações de avalia-

ção (instrumentos, frequência, processamento das informações); construção 
do plano de avaliação; exercício de análise de resultados.
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b) Desenvolvimento da oficina:
em grupo, constrói-se o plano de avaliação, que, de maneira similar 

ao plano de monitoramento, parte dos indicadores selecionados, define res-
ponsáveis (um técnico, um setor, um grupo gestor etc. ), métodos e como e 
para quem serão comunicados os resultados, visando a influenciar julgamen-
tos sobre o que está sendo avaliado. Em seguida, realiza-se um exercício de 
análise de resultados. 

c) Resultados da oficina: 
plano de avaliação; prática sobre análise de resultados.

Quarta oficina

a) Objetivos: 
discutir estratégias de comunicação; construir um plano de comu-

nicação; avaliar as quatro oficinas.

b) Desenvolvimento da oficina:
Esta quarta e última oficina pretende, por meio de contribuições con-

ceituais, conscientizar os participantes sobre a importância da comunicação 
para o uso e a apropriação dos resultados de atividades de M&A. 

Reflexões sobre o que comunicar, para quem e como são realizadas 
em conjunto com os participantes, buscando construir um plano de comuni-
cação para dar visibilidade/comunicar as avaliações, de acordo com o público 
beneficiário, conforme modelo abaixo:
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Mais do que uma discussão sobre o aprendizado adquirido no con-
junto de 4 (quatro) oficinas, é importante discutir com os participantes as 
chances de ter efetivamente implementado este modelo em suas iniciativas, 
chegando inclusive a discutir possíveis estratégias para novos arranjos institu-
cionais e/ou o fortalecimento das parcerias já existentes. Para isso, resgata-se 
a carta de princípios com os atributos de “que avaliação queremos”. Por fim, 
uma avaliação final sobre o que se aprendeu e o quanto este aprendizado pode 
ser considerado uma evolução em relação ao nível inicial dos participantes. 

c) Resultados da oficina: 
plano de comunicação; avaliação da oficina. 






